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AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
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AGRAVADO : VANISSA PALOMA DA VEIGA ARAUJO
ADVOGADOS : SERGIO LUDMER - AL008910A

MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528
SERGIO LUDMER - AL008910
TÚLIO RAFAEL MONTEIRO DA ROCHA - AL017686
THÂMARA COÊLHO FERREIRA - AL017913

 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
RECONHECIMENTO DA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, a respeito da liquidez da 
obrigação, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III - Reconhecida a liquidez da sentença, os juros de mora fluem a partir da data do 
vencimento.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
RECONHECIMENTO DA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, a respeito da liquidez da 
obrigação, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III - Reconhecida a liquidez da sentença, os juros de mora fluem a partir da data do 
vencimento.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos 
do RISTJ, não conheceu do Recurso Especial, firmada na incidência da Súmula n. 
83/STJ.
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Sustenta o Agravante, em  síntese, haver entendimento jurisprudencial 
conflitante sobre o tema, pugnando pela necessidade de sua pacificação por meio de 
IAC.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 520/530e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Quanto ao pedido de afetação do tema para julgamento em sede de 

Incidente de Assunção de Competência, a matéria não comporta acolhimento, 
porquanto se trata de inovação recursal e por por não ser cabível a formulação do 
pedido de IAC - incidente de assunção de competência - em agravo interno.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. ART. 476 DO CPC/1973. EXTEMPORANEIDADE. 
REQUERIMENTO APRESENTADO APÓS O JULGAMENTO DO 
RECURSO. SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE.
1. O pedido de instauração de incidente de uniformização de jurisprudência 
deve ser suscitado pela parte interessada nas razões recursais ou em 
petição avulsa, nos termos do art. 476 do CPC/1973, mas, em todo caso, 
antes do julgamento do recurso. É, portanto, extemporâneo o pedido 
formulado após a conclusão do julgamento do recurso no âmbito deste 
Superior Tribunal de Justiça, mormente porque o incidente de uniformização 
de jurisprudência não pode ser utilizado como sucedâneo recursal. A 
propósito, vide: AgInt no REsp 1.616.067/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 6/3/2017; AgRg nos EDcl nos EDcl nos EREsp 
1.155.764/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
25/5/2015; AgRg no IUJur no AREsp 470.406/PB, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 8/9/2014; AgRg no HC 468.265/SP, Rel. 
Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 3/5/2019; AgRg no 
AREsp 564.147/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
10/11/2016; AgRg no REsp 1.426.304/RS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 29/10/2014; IUJur no Ag 1.329.462/SP, Rel. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 25/02/2011; AgRg no IUJur no AREsp 2.488/ES, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/12/2011; PET nos EREsp 
999.662/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 25/2/2010.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt na PET no AREsp n. 457.024/SP, relator Ministro Benedito 
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Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 18/6/2020.)
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
DA CSLL. REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES 
TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS - REINTEGRA. 
BENEFÍCIO FISCAL. RESSARCIMENTO DE CUSTOS. MAJORAÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.
1. Não há sentido em invocar a Súmula 126/STJ, uma vez que o acórdão 
recorrido não contempla fundamento constitucional, sendo irrelevante a 
circunstância de a parte ter debatido, em algum momento processual, 
matéria dessa natureza.
2. Da mesma forma, não merece acolhida requerimento para instauração de 
incidente de uniformização de jurisprudência, o qual deveria ter sido 
suscitado antes do julgamento do Recurso Especial, e não como forma de 
insurgência em Agravo Interno. Ademais, cuida-se de faculdade atribuída ao 
Relator, e não de direito subjetivo do jurisdicionado (AgRg no IUJur no 
AREsp 470.406/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 8/9/2014).
3. O STJ possui jurisprudência no sentido de que "Todo benefício fiscal, 
relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, 
indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, 
impacta na base de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto 
está incidindo sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, 
influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, despesas etc" (REsp 
957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15.3.2013).
4. Portanto, em regra, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os 
créditos apurados no Reintegra, uma vez que provocam redução de custos 
e consequente majoração do lucro da pessoa jurídica (AgRg no REsp 
1.518.688/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 7/5/2015; AgRg nos EDcl no REsp 1.443.771/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/5/2015).
5. In casu, a causa de pedir inicial delimita o período dos fatos geradores 
entre o 4º trimestre de 2011 e o 4º trimestre de 2013, que é anterior ao 
advento da MP 651/2014 convertida na Lei 13.043/2014.
A norma não é aplicável à hipótese, uma vez que, nos termos do art. 144 do 
CTN, "O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da 
obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente 
modificada ou revogada".
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.616.067/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/2/2017, DJe de 6/3/2017.)

 
No mais, não se desconhece que esta Corte Superior estampa entendimento 

afirmando ilíquida a sentença que condena o Estado ao pagamento de adicional de 
insalubridade, nas hipóteses nas quais não se pode determinar a correta base de 
cálculo do adicional.

Contudo, na hipótese,  o acórdão recorrido expressamente definiu que a 
base de cálculo do adicional de insalubridade será o subsídio mínimo pago à categoria 
(fl. 156e).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, qual seja, o reconhecimento da iliquidez da obrigação, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
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óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. 
OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO 
DO DÉBITO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO ESTADUAL CONCLUINDO 
PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ.
1. "É consolidada a jurisprudência do STJ de que é líquida a sentença que 
contém em si todos os elementos que permitem definir a quantidade de 
bens da vida a serem prestados, dependendo apenas de cálculos 
aritméticos apurados mediante critérios constantes do próprio título ou de 
fontes oficiais públicas e objetivamente conhecidas. Sendo líquida a 
obrigação, os juros de mora fluem a partir da data do vencimento, ou seja, 
do inadimplemento (art. 397 do CC/2002), também conforme firme 
posicionamento do STJ.
Precedentes: AgInt no AREsp 2.058.722/AL, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 19.4.2022;
AgInt no AREsp 1.366.316/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 26.6.2020; AgInt no REsp 1.817.462/AL, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 29.10.2019". (AgInt no AREsp n. 2.151.250/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022). Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Ademais, tendo o Tribunal de origem consignado que a sentença é 
líquida, verifica-se que, para rever tal posição, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.953.793/AL, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO 
LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. 
ACÓRDÃO ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA 
OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. 
AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE ALAGOAS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da obrigação é 
líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos juros de mora 
na hipótese dos autos.
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta 
Corte Superior de que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento 
certo, os juros de mora devem incidir a partir do inadimplemento da 
obrigação. Precedentes: AgInt no AREsp 1.789.516/AL, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/08/2021, DJe 19/08/2021; AgInt no AREsp 1.840.804/AL, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 
12/08/2021; AgInt no AREsp 1.744.752/AL, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 30/04/2021;
AREsp 1.676.774/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, DJe 5/10/2020).
3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
Precedentes: AgRg no AREsp 229.562/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
DJe 27/8/2015; AgRg no REsp 1.206.435/SP, Rel. Ministro ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 4/11/2014; REsp 1.695.674/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/12/2017.
4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.047.179/AL, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
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IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AgInt no REsp 2.018.062 / AL
Número Registro: 2022/0081394-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07046137120128020001 0704613712012802000150000 7046137120128020001 704613712012802000150000

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt no AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS - AL834807
RECORRIDO : VANISSA PALOMA DA VEIGA ARAUJO
ADVOGADOS : SERGIO LUDMER - AL008910A

MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528
SERGIO LUDMER - AL008910
TÚLIO RAFAEL MONTEIRO DA ROCHA - AL017686
THÂMARA COÊLHO FERREIRA - AL017913

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS - AL834807
AGRAVADO : VANISSA PALOMA DA VEIGA ARAUJO
ADVOGADOS : SERGIO LUDMER - AL008910A

MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528
SERGIO LUDMER - AL008910
TÚLIO RAFAEL MONTEIRO DA ROCHA - AL017686
THÂMARA COÊLHO FERREIRA - AL017913
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Sr(a). GUSTAVO HENRIQUE MARANHÃO LIMA, pela parte: AGRAVANTE: ESTADO DE
ALAGOAS.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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